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Presidéncia da Republica

Secretaria-Geral
Subchefia para Assuntos Juridicos

DECRETO N° 10.071, DE 17 DE OUTUBRO DE 2019

Dispde sobre o Conselho Deliberativo da Politica do
Café.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuigdo que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alinea “a” da
Constituigcao,

DECRETA:
Art. 1° Este Decreto dispde sobre o Conselho Deliberativo da Politica do Café.

Art. 2° O Conselho Deliberativo da Politica do Café é 6rgao integrante da estrutura organizacional do Ministério
da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento destinado a:

| - aprovar o plano de safra para o setor cafeeiro e o programa de producdo da exportagdo de café verde,
soluvel, torrado e moido;

Il - autorizar a realizagdo de programas e projetos de pesquisa agrondmica, mercadolégica e de estimativa de
safra do café;

[l - avaliar as agdes destinadas a manutengao do equilibrio entre a oferta e a demanda do café;

IV - estabelecer a cooperagédo técnica e financeira, nacional ou internacional, com organismos oficiais ou
privados no campo da cafeicultura;

V - aprovar, anualmente, o direcionamento das dotagdes orgcamentarias consignadas ao Fundo de Defesa da
Economia Cafeeira na Lei Orgamentaria Anual;

VI - aprovar o Programa Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento do Café, proposto pela Coordenagéo do
Consorcio Brasileiro de Pesquisa e Desenvolvimento do Café; e

VIl - aprovar a adesdo de instituicdes integrantes e parceiras ao Consoércio Brasileiro de Pesquisa e
Desenvolvimento do Café.

Art. 3° O Conselho Deliberativo da Politica do Café é composto por representantes dos seguintes 6rgéos e
entidades:

| - o Ministro de Estado da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento, que o presidira;
Il - um do Ministério das Relagbes Exteriores;

Il - trés do Ministério da Economia;

IV - dois do Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento;

V - dois do Conselho Nacional do Café;

VI - dois da Confederacdo Nacional da Agricultura;

VII - um da Associacgdo Brasileira da Industria do Café;

VIII - um da Associacgao Brasileira da Industria do Café Soluvel; e
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IX - um do Conselho dos Exportadores de Café do Brasil.

§ 1° Cada membro do Conselho Deliberativo da Politica do Café tera um suplente, que o substituira em suas
auséncias e impedimentos.

§ 2° Os membros do Conselho Deliberativo da Politica do Café de que tratam os incisos Il a IX do caput e os
respectivos suplentes serdo indicados pelos titulares dos 6rgédos e entidades que representam e designados pelo
Ministro de Estado da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento.

§ 3° O Presidente do Conselho Deliberativo da Politica do Café sera substituido pelo Secretario-Executivo do
Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento em suas auséncias e seus impedimentos.

Art. 4° O Conselho Deliberativo da Politica do Café se reunira, em carater ordinario, quadrimestralmente e, em
carater extraordinario, sempre que convocado por seu Presidente ou mediante requerimento subscrito por seis
membros.

§ 1° Os quoruns de reunido e de aprovagao do Conselho Deliberativo da Politica do Café é de maioria simples.

§ 2° Além do voto ordinario, o Presidente do Conselho Deliberativo da Politica do Café tera o voto de qualidade
em caso de empate.

Art. 5° A Secretaria-Executiva do Conselho Deliberativo da Politica do Café sera exercida pela Secretaria de
Politica Agricola do Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento.

Art. 6° Fica instituido o Comité Técnico do Conselho Deliberativo da Politica do Café, com o objetivo de
assessorar o Conselho Deliberativo da Politica do Café, no que se refere:

| - ao orgamento e financiamento do setor cafeeiro;

Il - as propostas para alteragao e edigdo de normas relativas a crédito e a programas e projetos estruturantes e
estratégicos para o setor do agronegécio do café;

[Il - a programas e projetos promocionais de publicidade e propaganda do café no Pais e no exterior;
IV - as agbes relacionadas ao Acordo Internacional do Café e a Organizagao Internacional do Café;

V - ao Programa Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento do Café, proposto pela Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuaria - Embrapa, que atua como coordenadora do Consoércio Brasileiro de Pesquisa e
Desenvolvimento do Café; e

VI - a estimativa de safra, estoques e custos de produgao do café.

Art. 7° O Comité Técnico do Conselho Deliberativo da Politica do Café é composto por um representante titular
e um suplente de cada um dos 6rgéos e entidades mencionadas no art. 3°.

§ 1° Os membros titulares e respectivos suplentes do Comité Técnico do Conselho Deliberativo da Politica do
Café serédo indicados pelos 6rgéos e entidades designados pelo Presidente do Conselho Deliberativo da Politica do
Café.

§ 2° A coordenacdo do Comité Técnico do Conselho Deliberativo da Politica do Café sera exercida pelo
Secretario de Politica Agricola do Ministério da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento.

§ 3° E facultado ao Coordenador do Comité Técnico do Conselho Deliberativo da Politica do Café convidar
representantes de outros 6rgaos e entidades publicas ou privadas para participar de reunides, sem direito a voto.

Art. 8° O Comité Técnico do Conselho Deliberativo da Politica do Café sera regido por regimento interno
formulado pelos seus membros e aprovado pelo Presidente do Conselho Deliberativo da Politica do Café.

Art. 9° A participacao no Conselho Deliberativo da Politica do Café e no seu Comité Técnico sera considerada
prestacao de servigo publico relevante, ndo remunerada.
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Art. 10. As reunides ordinarias e as extraordinarias do Conselho Deliberativo da Politica do Café e do seu
Comité Técnico se realizarao preferencialmente por meio de videoconferéncia, exceto se demonstrada a inviabilidade
ou inconveniéncia.

Art. 11. Ficam revogados os art. 2° ao art. 6° do Decreto n® 4.623, de 21 de margo de 2003.

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.
Brasilia, 17 de outubro de 2019; 198° da Independéncia e 131° da Republica.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Tereza Cristina Corréa da Costa Dias

Este texto nao substitui o publicado no DOU de 18.10.2019
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